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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  nº  0000669-80.2013.815.0171 –  1ª  Vara  da
Comarca de Esperança/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Ronildo dos Santos Silva
DEFENSORA PÚBLICA: Anaiza dos Santos Silveira (OAB/PB 5.050)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
ART.  157,  §  2°,  I,  DO  CP. CONDENAÇÃO.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  INCONSISTÊNCIA.
RECONHECIMENTO  DO  RÉU  PELAS  VÍTIMAS.
FATO REVELADO NA POLÍCIA E NA INSTRUÇÃO.
DEPOIMENTOS  DAS  TESTEMUNHAS  E  VÍTIMAS
COERENTES  E  SEGUROS.  ACERVO  ROBUSTO.
APELO DESPROVIDO.

1.  Tendo  o  magistrado  interpretado  os  meios
probantes  de  acordo  com suas  convicções,  em
que  apontou  os  motivos  do  desenvolvimento
fático e jurídico necessários ao fim condenatório,
diante  dos  reveladores  depoimentos  das
testemunhas  presenciais,  além  das  declarações
seguras da vítima, há que se considerar correta e
legítima a conclusão de que a hipótese contempla
o fato típico do art. 157, § 2°, I, do Código Penal,
não havendo que se falar de absolvição.

2. Em crimes contra o patrimônio, a palavra da
vítima  é  de  fundamental  importância  para  a
identificação do autor, mesmo porque a execução
desses delitos sempre se dá de forma favorável ao
agente ativo, que se traduz na vulnerabilidade da
vítima e ausência de testemunhas.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em negar  provimento  ao  apelo,  nos
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO
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Perante a 1ª Vara de Esperança/PB,  José Ronildo dos Santos
Silva, qualificado na inicial, foi denunciado nas sanções do art. 157, § 2°, I, do
CPB, porque, no dia 14.1.2013, pelas 19h30min, na Rua João Mendes, n° 169,
naquela Comarca, após empurrar a porta, adentrou no “Mercadinho Esperança” e,
mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo, rendeu a proprietária
Lucineide da Silva Fernandes e seus familiares,  subtraindo de lá  cerca de R$
500,00 (quinhentos reais), sendo depois preso por cometer outros delitos e, na
delegacia, confessou a prática do presente crime, quando a vítima o reconheceu
como autor do roubo (fls. 2-3).

Recebimento da denúncia no dia 12.6.2013 (fl. 31).

Citado pessoalmente às fls. 32-32v, o acusado não constituiu
advogado, quando lhe foi nomeado Defensor Público (Dr. Odinaldo Espínola - fl. 33),
que apresentou sua defesa escrita sem o rol de testemunhas (fls. 34-35).

Audiência una de instrução e julgamento realizada por meio
de gravação audiovisual (CD-Rom/DVD às fls. 45-47).

Concluída a instrução e oferecidas as alegações finais orais
pelo  Parquet (fls.  46) e  pela  Defesa (fls.  46-47),  a  MM Juíza singular  julgou
procedente a denúncia, condenando o acusado José Ronildo dos Santos Silva, nos
termos do art. 157, § 2°, I, do CP, à pena base de 6 (seis) anos de reclusão e 30
(trinta) dias-multa, elevando-a de 1/3 (um terço), por incidir a causa de aumento
pelo emprego de arma, totalizando a pena definitiva em 8 (oito) anos de reclusão,
em regime fechado, e 40 (quarenta) dias-multa à razão de um trigésimo do salário
mínimo vigente à época do fato (fls. 52-54).

Irresignada, recorreu a Defesa (fls. 58-59), requerendo, em
suas razões (fls. 60-63), a reforma da sentença para absolver o apelante, pois
sustenta que não há provas, nos autos, de que ele tenha participado do crime,
não havendo nenhuma comprovação da autoria e da materialidade delitivas.

Contrarrazões ministeriais às fls. 68-71, pugnando pelo não
provimento do apelo, no sentido de manter a sentença em todos os seus termos.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 75-78).

Lançado  o  relatório  (fls.  80-80v),  foram os  autos  para  o
douto Revisor (RITJ/PB 170, IV),  que, com ele concordando, pediu dia para
julgamento (fl. 81).

É o relatório.
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VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O  recurso  é  tempestivo  e  adequado,  eis  que  se  trata  de
apelação cuja interposição se deu dentro do prazo legal de 10 (dez) dias conferido
à Defensoria Pública. Não depende de preparo, por se referir à ação penal pública,
em observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB. Portanto, conheço do apelo.

2. Do mérito recursal (inexistência de preliminares):

Conforme  relatado,  a  ilustre  Defesa  busca  a  reforma  da
sentença para absolver o apelante, sob o argumento de que ele não participou
do crime, pois não há, nos autos, nenhum elemento para a comprovação da
autoria e da materialidade delitivas.

Eis,  em suma, os  termos do recurso interposto,  os  quais,
entrementes, não merecem prosperar, consoante as razões adiante expendidas:

2.1. Do pleito absolutório:

De início, cumpre dizer que a sentença de fls. 52-54 atendeu
ao teor do art. 381, III, do CPP1, visto conter as indicações dos motivos fáticos e
jurídicos que ocasionaram a condenação do réu, perfazendo, assim, o silogismo
esperado (subsunção legal), de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso.

Quanto à capitulação imputada ao acusado,  mister se deter
na respectiva dicção do tipo penal do art. 157, § 2°, I, do CP, in litteris:

“Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou
para outrem, mediante grave ameaça ou violência a
pessoa, ou depois  de havê-la,  por qualquer meio,
reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[...];
§ 2° - A pena aumenta-se de um terço até metade:
[...];
I  -  se  a  violência  ou  ameaça  é  exercida  com
emprego de arma.”

O caso em comento é de fácil  deslinde, não comportando
maiores delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade delitivas,
uma vez que a MM. Juíza a quo prolatou a sentença em conformidade com os
aspectos  fáticos,  jurídicos  e  probatórios  discorridos  nos  autos,  pois  bem se
1 Art. 381.  A sentença conterá:

[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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debruçou em todo o percurso processual, valendo-se, para a condenação, de
várias fontes probantes, dentre elas, o reconhecimento do réu pelas vítimas, o
qual  foi  corroborado com os depoimentos testemunhais  (CD/DVD - fls.  45),
deixando claro, pois, que o recorrente praticou o crime de roubo majorado.

Ao compulsar os autos, observa-se que a materialidade e a
autoria delitivas estão, devidamente, comprovadas pelos elementos colhidos no
inquérito  e  na  instrução  criminal,  os  quais  dão  como  certo  que,  no  dia
14.1.2013, pelas 19h30min, na Rua João Mendes, n° 169, em Esperança/PB, o
acusado se encontrava em uma esquina observando a jovem Maria Izabela da
Silva Fernandes, com 16 (dezesseis) anos de idade à época dos fatos, chegar
em sua casa, que fica no 1° andar do “Mercadinho Esperança”, cuja propriedade
pertence aos pais dela.

Ao chamar por sua mãe para abrir a porta, a adolescente foi
surpreendida com a aproximação rápida do réu, que aproveitou o momento de
abertura da porta para tentar adentrar naquele estabelecimento, ao passo que
a jovem saiu correndo para uma rua próxima, chegando a ver o réu em luta
com sua genitora, que tentava fechar o portão, enquanto ele o empurrava do
outro lado para abri-lo.

Acontece que,  a  mãe da jovem, a  Srª  Lucineide da Silva
Fernandes,  não  resistiu  à  força  do  acusado,  que  a  pegou  pelo  pescoço  e
adentrou no recinto, rendendo, mediante grave ameaça com emprego de arma
de fogo, a todos que lá se encontravam, quando subtraiu  cerca de R$ 500,00
(quinhentos reais).

Sobre  a  narrativa  acima,  a  vítima  Lucineide  da  Silva
Fernandes, proprietária do “Mercadinho Esperança”, ao prestar suas declarações
na Delegacia (11), as quais foram confirmadas em Juízo (CD-Rom – fl.  45),
narrou  com  riqueza  de  detalhes  toda  a  ação  delituosa  do  réu,  chegando,
inclusive,  a  reconhecê-lo  como  o  autor  do  roubo  ao  seu  estabelecimento,
revelando tal episódio da seguinte forma:

“QUE a declarante é proprietária de um mercadinho
de nome “MERCADINHO ESPERANÇA” [...]; QUE no
dia  14/01/2013  por  volta  das  19:30h  já  havia
encerrado o expediente quando sua filha ISABELA
chegou chamando pedindo para abrir a porta; QUE
ao abrir  a  porta o  indivíduo o qual  a  declarante
conhece e sabe se chamar “RONILDO” estava ao
lado  de  ISABELA  e  logo  empurrou  a  porta  e
adentrou, tendo a declarante ainda tentado resistir
para fechar a porta novamente mas não conseguiu
[...]; QUE RONILDO portava no momento do delito
uma  arma  de  fogo,  tendo  encostado  a  mesma
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contra a declarante e seu marido, exigindo dinheiro
sob ameaças de morte [...]; QUE RONILDO chegou
a subtrair a quantia aproximadamente de 500 reais
que estava no caixa do mercadinho [...].”

Por  sua  vez,  a  filha  da  proprietária  do  “Mercadinho
Esperança”, a adolescente Maria Izabela da Silva Fernandes, ao ser ouvida em
Juízo (CD-Rom – fl. 45), manteve a mesma narrativa prestada na Delegacia (fl.
12), assim discorrendo como se deu o assalto perante a autoridade policial:

“QUE  os  pais  da  declarante  são  proprietários  do
“MERCADINHO ESPERANÇA”,  cujo  estabelecimento
fica no pavimento de baixo da casa onde mora; QUE
na  data  do  fato  em  apuração  (14/01/2013),  a
declarante havia saído para a academia e por volta
das  19:30h  ao  retornar  para  casa  avistou  que  a
esquina  estava  um indivíduo  o  qual  a  declarante
conhecia de vista e só posteriormente ficou sabendo
se chamar RONILDO; QUE a declarante continuou
caminhando  em  direção  à  sua  casa,  quando
percebeu  que  o  indivíduo  vinha  em sua  direção;
QUE a declarante chamou para que sua mãe abrisse
a porta, no entanto o indivíduo foi mais rápido e se
aproximou da declarante no momento em que sua
genitora abria a porta; QUE a declarante então saiu
correndo para uma rua próxima tendo ainda visto o
indivíduo RONILDO em luta com sua mãe [...]; QUE
sua mãe não resistiu e o portão acabou cedendo,
tendo RONILDO entrado para a parte que dá acesso
ao mercadinho [...]; QUE a mãe da declarante disse
que RONILDO estava com uma arma tipo revólver e
fazendo ameaças exigiu o dinheiro, chegando a levar
a quantia de aproximadamente 500 reais [...].”

Dos  relatos  das  vítimas,  depreende-se  a  seriedade  e
gravidade do ocorrido, em que apontaram, sem nenhum medo de errar, para o
apelante José Ronildo como o autor do roubo, mediante grave ameaça com
emprego de arma de fogo, aos seus bens, após invadir o mercadinho da família.

Além disso, as vítimas já conheciam o acusado de vista e
sabiam que ele se chamava José Ronildo dos Santos Silva, de modo que não
tiveram dúvidas e, portanto, foram firmes em reconhecê-lo como o assaltante
que  invadiu,  com  revólver  em  punho,  o  “Mercadinho  Esperança”.  Assim,
evidencia-se a sensatez da condenação.

As  testemunhas  José  Roberto  Alves  Pequeno  e  Clorisney
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Clementino Freire ouvidas na Polícia e na Justiça (fls. 14-17; CD-Rom – fl. 45),
apesar de não terem visto o assalto, mas por serem seguranças particulares,
através de rondas, de vários clientes do comércio de Esperança/PB, inclusive
da vítima, e por se encontrarem próximos ao local do crime, disseram que
eram fortes os comentários, no dia seguinte ao fato, de que foi o apelante José
Ronildo o autor do roubo à mão armada ao “Mercadinho Esperança”.

Percebe-se, categoricamente, que a prova oral encontra-se
entrelaçada e em perfeita sintonia para fomentar um decreto condenatório.

Analisando  o  interrogatório  do  réu  prestado  na  Justiça,
através de gravação audiovisual (CD/Rom – fl. 45), nota-se que ele resolveu
negar a autoria delitiva, ao contrário do que aconteceu na Delegacia (fl.  9),
quando  confessou,  categoricamente,  que  foi  o  autor  de  inúmeros  assaltos
praticados na cidade de Esperança/PB, e que, também, assaltou o “Mercadinho
Esperança” no dia 14.1.2013, assim dizendo:

“QUE foi preso em flagrante na data de hoje por
ter  em companhia  do  indivíduo  JONAS praticado
assalto  a  um mercadinho e em seguida  roubado
uma moto para fugir, tendo sido encontrada ainda
em seu poder a arma de fogo usada nos assaltos
[...]; QUE foi autor do assalto contra o mercadinho
ESPERANÇA localizado na rua João Mendes nesta
cidade, cujo fato  ocorrido no dia 14/01/2-13, de
onde  levou  a  quantia  de  aproximadamente  500
reais, tendo agido sozinho [...].”

O interrogatório do réu, na Justiça,  só demonstra que ele
tentou  criar  um álibi  para  buscar  sua  inocência,  ao  mudar  alguns  detalhes
dentro da própria versão verdadeira dos fatos, algo típico de quem não tem
nenhuma alternativa, frente às demais provas contra si apontadas, para poder
se livrar da responsabilidade penal.

Ora, é de clareza solar que o apelante invadiu, com revólver
em punho, a empresa da vítima, ameaçando-a a todo tempo, e apossou-se,
sim, de todo o apurado em dinheiro do dia, motivo pelo qual se evidencia a
prática do crime de roubo majorado consumado por  emprego de arma, nos
moldes do art. 157, § 2°, I, do Código Penal, não merecendo, assim, a sentença
nenhuma censura.

Ademais, por haver o réu negado a autoria do crime em seu
interrogatório prestado em Juízo, agiu com acerto o magistrado sentenciante ao
não lhe beneficiar com a atenuante da confissão espontânea.

Aliás,  especialmente  no  crime  de  natureza  patrimonial,
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devido à particularidade que envolve, em regra, seu modo de execução, quase
sempre  praticados  às  escondidas,  na  ausência  de  testemunhas  presenciais,
ganha  importância  a  palavra  da  vítima,  a  fim  de  se  apurar  a  autoria  e
materialidade  nesta  modalidade  criminosa,  sobretudo,  quando  harmoniosa  e
concordante com o conjunto probatório, reforçando-se, a isso, o fato de haver a
ofendida reconhecido o meliante.

Assim,  a  palavra  da  vítima  é  de  suma relevância  para  o
deslinde da questão e, sendo seguras e coerentes, suas declarações têm mais
credibilidade  que  as  do  réu,  ainda  mais  quando  está  em consonância  com
outros elementos de prova, merecendo, pois, a credibilidade suficiente a ensejar
uma condenação.

A propósito, sobre a palavra do ofendido em crimes contra o
patrimônio, eis o que dizem os julgados dos tribunais pátrios, inclusive, do E. STJ:

“PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  1.  DEPOIMENTO EXCLUSIVO
DA  VÍTIMA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APROFUNDAMENTO  NA
PROVA. […]. 1. As declarações da vítima, apoiadas
nos demais elementos dos autos, em se tratando
de  crimes  cometidos  sem  a  presença  de  outras
pessoas, é prova válida para a condenação, mesmo
ante a palavra divergente do réu [...].” (STJ – HC
195.467/SP - Relª. Minª.  Maria Thereza de Assis
Moura – 6T – J. 14.06.2011 – DJe 22.06.2011).

“Em crimes patrimoniais, a palavra das vítimas tem
peso  probatório  significativo,  sendo  suficiente,
sobretudo  quando  harmônica  com  os  demais
elementos probatórios, para ensejar a condenação.
No caso dos autos, a vítima reconheceu, tanto na
fase policial  quanto em Juízo,  o recorrente como
sendo um dos autores do crime de roubo do qual
fora vítima, não havendo que se falar em ausência
de  provas  suficientes  quanto  à  autoria  delitiva
[...].” (TJDFT – ApCrim n° 20090510047898APR –
Rel.  Des.  Roberval  Casemiro  Belinati  –  J.
30.06.2011 – DJ 12.07.2011, p. 133).

“Em  termos  de  prova  convincente,  a  palavra  da
vítima, evidentemente, prepondera sobre a do réu.
Esta  preponderância  resulta  do  fato  de  que  uma
pessoa,  sem  desvios  de  personalidade,  não  irá
apontar  desconhecido  como  autor  de  um  delito,
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quando isto  não ocorreu.  E  quem é acusado,  em
geral, procura fugir da responsabilidade de seu ato.
Tratando-se  de  pessoa  idônea,  sem  qualquer
animosidade  contra  o  agente,  não  se  poderá
imaginar que ela vá mentir em Juízo e acusar um
inocente.  No caso,  as  declarações  das  vítimas  da
ameaça informam e convencem sobre os  assaltos
sofridos  pela  empresa  de  ônibus  na  qual
trabalhavam [...].” (TJRS – ApCrim n° 70043951458
– Rel. Des. Sylvio Baptista Neto – J. 25.08.2011).

Portanto,  as  provas  da  materialidade  e  autoria  do  ilícito
emergem em face do apelante de forma límpida e serena, por meio de informes
trazidos durante a instrução criminal, razão para não se falar de absolvição.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  nego  provimento ao  apelo,  para  manter  a
condenação tal como lançada, consoante os fundamentos acima expendidos.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Arnóbio
Alves  Teodósio,  dele  participando,  além de  mim,  Relator,  o  Dr.  Wolfram da
Cunha Ramos, Juiz de Direito Convocado para substituir o Desembargador Joás
de Brito Pereira Filho, Revisor.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     - Relator -
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